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RESUMO 
Este artigo apresenta os resultados de uma pesquisa sobre construção da autonomia no 
ambiente de trabalho em Novas Formas de Organização do Trabalho (NFOT). Especificamente, 
analisou como a autonomia dos funcionários se estrutura na relação com os líderes em duas 
empresas de Tecnologia da Informação (TI), situadas no Porto Digital de Pernambuco. Nas 
NFOT, a liderança e a autonomia dos liderados são questões centrais das relações 
interpessoais no ambiente organizacional carregadas de conflitos, poder, contradições, 
motivações, mediações e busca pela eficiência. A abordagem teórica assume as NFOT como 
organizações burocráticas, que se distinguem por (supostamente) incorporarem com mais 
intensidade: flexibilidade; inovação; horizontalização da estrutura; foco em competências; 
trabalho em equipe; envolvimento e participação dos profissionais (CLEGG; HARRIS; HÖPFL, 
2011; KOVÁCS, 2006). Compreende a liderança como uma proposta de linguagem, 
propriedade não exclusiva dos líderes formais, espaço de um processo de construção das 
relações através de negociações, renegociações, reconstruções, ressignificados (HOSKING, 
1988; HOSKING; DACHLER, 1995; HOSKING, 2006). A pesquisa foi qualitativa, cujos dados 
foram obtidos através de vinte entrevistas semiestruturadas, aplicadas a líderes e liderados 
de duas empresas de TI, e submetidos à Análise Crítica do Discurso (FAIRCLOUGH, 2019). Foi 
constatado que organizações vistas como NFOT nem sempre são ambientes de estímulo à 
autonomia. Por outro lado, numa mesma organização, práticas flexíveis da liderança podem 
coexistir com práticas tradicionais de controle burocrático. O líder tem um papel fundamental, 
uma vez que sua personalidade pode imbricar na estrutura organizacional um estímulo ao 
engajamento do poder.  
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ABSTRACT 
This paper presents the results of a research on the construction of autonomy in the work 
environment in New Forms of Work Organization (NFWO). Specifically, it analyzed how the 
autonomy of the employees is structured in the relationship with the leaders in two 
companies of Information Technology (IT), at the Digital Port of Pernambuco. In the NFWO, 
the leadership and autonomy of the leaders are central questions of the interpersonal 
relations established in the organizational environment mixed with conflicts, power, 
contradictions, motivations, mediations and search for efficiency in work. In this sense, the 
theoretical approach of the article assumes the NFWO as bureaucratic organizations, which 
(supposedly) are distinguished by incorporating with more intensity practices of: flexibility; 
innovation; structure horizontalization; focus on skills; team work; involvement and 
participation of professionals (CLEGG; HARRIS; HÖPFL, 2011; KOVÁCS, 2006). Leadership is 
understood as a language proposal that is not exclusive to formal leaders, a space for building 
relations through negotiations, renegotiations, reconstructions, re-signified (HOSKING, 1988, 
DACHLER, 1995, HOSKING, 2006). The research was qualitative. Data were obtained through 
twenty semi-structured interviews, applied to leaders and subordinates of two IT companies 
and submitted to the Critical Discourse Analysis (FAIRCLOUGH, 2019). It was found that 
organizations seen as NFWO are not always autonomous environments. On the other hand, 
in one organization, flexible leadership practices can coexist with traditional bureaucratic 
control practices. The leader has a fundamental role, since his personality can imbricate in the 
organizational structure a stimulus to the engagement of the power. 
 




As mudanças no mercado econômico decorrentes também da globalização e das 
inovações tecnológicas, que se intensificaram durante o século XX, tornaram o ambiente 
organizacional turbulento. Essas mudanças exigiram maior velocidade, competitividade e 
dinamismo das organizações, e a tradicional burocracia inflexível não gerava mais respostas 
para solucionar os problemas, precisando ser substituída por novas práticas organizacionais 
(PALMER; DUNFORD, 2002; DUNFORD et al., 2007). Além disto, o mundo virtual e as redes 
direcionadas para a democratização das relações sociais (TENÓRIO, 2002) requisitaram 
práticas nomeadas pós-burocráticas projetadas para a flexibilidade da estrutura 
organizacional, propondo uma forma de gestão diferente como meio de adaptação à nova 
conjuntura (PALMER; BENVENISTE; DUNFORD, 2007).  
Diante deste cenário, ainda no século XX emergiram as chamadas novas formas 
organizacionais (NFOs). Elas apresentaram diversos enfoques, em que foram discutidas 
questões como inteligência organizacional (PINCHOT; PINCHOT, 1994; QUINN, 1992), 
flexibilidade e inovação organizacional (COHENDET; LLERENA, 1999; NADLER; TUSHMAN 
1999; TARONDEAU, 1999; VOLBERDA, 1996), emergência de novos paradigmas nos estudos 
organizacionais (CLEGG, 1998; COOPER, BURRELL, 1988; PARKER, 1992; TSOUKAS, 1992); 
empowerment (CONGER; CANUNGO, 1988; D’ANNUNZIO-GREEN; MACANDREW, 1999; 
HERRENKOHL; JUDSON; HEFFNER, 1999; SMITH; MOULY, 1998; THOMAS; VELTHOUSE, 1990), 
aprendizagem na organização (ARGYRIS, 1957), autogestão (PURSER; CABANA, 1998), 
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competências (LE BOTERF, 1995; SPENCER; SPENCER, 1993; ZARIFIAN, 1999a) e autonomia no 
trabalho (EVERAERE, 1999a, 1999b; TERSSAC, 1999). 
Das NFOs emergiram as novas formas de organização do trabalho (NFOT), expressão 
que foi utilizada na Europa desde 1970. Nas NFOT foram destacadas duas perspectivas: a 
renovação da estrutura organizacional e a humanização do trabalho. A renovação da estrutura 
organizacional implicou em uma flexibilidade da gestão, propondo a substituição de 
estruturas com hierarquias rígidas por outras mais inovadoras e flexíveis, ressaltando a 
competência, o trabalho em equipe, a participação e a autonomia (GERGEN; TOJO, 1996). 
Enquanto que a humanização do trabalho, de posicionamento mais crítico, propôs melhoria 
das condições de trabalho para os trabalhadores. As NFOT deveriam possibilitar maior 
participação nas decisões, aperfeiçoamento da qualidade do trabalho para todos os 
trabalhadores e maior segurança no trabalho em relação às consequências advindas das 
mudanças tecnológicas e organizacionais (KOVÁCS, 2006; ROSENFIELD, 2004; ROSENFIELD; 
ALVES, 2011).  
O discurso sobre a renovação da estrutura organizacional pressupôs uma atuação 
diferenciada da liderança, em que o exercício da autonomia pelos trabalhadores recebeu um 
forte realce. Nas NFOT a estruturação é hierárquica, mas com horizontalização; existe a 
autoridade formal do líder simultaneamente com a distribuição do controle para o funcionário 
que favorece a concessão de maior autonomia.  
No exercício da autonomia não se necessita de uma supervisão direta de um líder 
formal. As necessidades motivacionais e as possibilidades de negociações com o líder 
permitem que o indivíduo incorpore a autoadministração e a automonitorização, 
simbolicamente (CLEGG; HARRIS; HÖPFL, 2011). O discurso antiburocrático da flexibilidade 
possibilita que a organização economize estrutural e financeiramente com a concessão da 
autonomia, uma vez que o indivíduo torna-se burocrático de si mesmo em busca da 
autoeficiência e da produtividade.   
Importante ressaltar que algumas discussões críticas advogam que as NFOT são uma 
reafirmação das estruturas burocráticas, um novo aparato da hierarquia e dos controles 
organizacionais. Alguns debates se concentram na afirmação de que as velhas formas 
burocráticas existem, mas podem ser alinhadas com as novas formas de flexibilização 
(PALMER; DUNFORD, 2002; DUNFORD et al., 2007; PALMER; BENVENISTE; DUNFORD, 2007). 
Porém, outras contestações indicam que as NFOT apresentam como consequência a 
fragmentação do trabalho (KALLINIKOS, 2003), enfraquecendo o coletivo, pois são novos 
arranjos da burocracia chamados de práticas pós-burocráticas ou neoburocráticas com uma 
estrutura mais sutil (ANDRADE; TOLFO; DELLAGNELO, 2012; CLEGG; HARRIS;  HÖPFL, 2011; 
COURPASSON, 2000a; DELLAGNELO; MACHADO-DA-SILVA, 2000).  
Diante destes argumentos, as práticas flexíveis de gestão sustentadas pelo aparato 
tecnológico requerem a autonomia nas NFOT e exigem outras relações e interações entre 
líderes e liderados. Os ambientes com maior potencial de práticas flexíveis, como por 
exemplo, as empresas de Tecnologia da Informação (TI) requisitam maior qualificação e 
habilidades técnicas, iniciativa e responsabilidade dos profissionais. A constante inovação e 
concorrência, a qualidade e a diversificação de produtos (EL ANDOULSI, 2012) demandam um 
nível elevado de autonomia, uma vez que os profissionais lidam com recursos tecnológicos 
cada vez mais avançados (MAZMANIAN; ORLIKOWSKI; YATES, 2013) e serviços que implicam 
diretamente na satisfação dos clientes (ZARIFIAN, 1999a). 
Isso nos leva ao fato de que, nas NFOT, a liderança e a autonomia dos liderados são 
questões centrais das relações interpessoais estabelecidas no ambiente organizacional 
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carregadas de conflitos, poder, contradições, motivações, mediações, interações sociais, 
interculturais e busca pela eficiência no trabalho (BENDASSOLLI; MAGALHÃES; MALVEZZI, 
2014; FONSECA; PORTO; BORGES-ANDRADE, 2015; MALVEZZI, 2019; TURANO; CAVAZOTTE, 
2016). 
Assim sendo, surgiu o interesse em compreender como se estrutura a relação entre o 
líder e o liderado, articulando-se o desenvolvimento da autonomia nas NFOT especificamente 
em empresas de TI. A escolha desse corpus se caracteriza pelo fato de que as empresas de TI 
são indicadas como exemplos de NFOT, por possuírem ambientes de trabalho considerados 
mais flexíveis. O objetivo deste artigo, então, é analisar a construção da autonomia no 
ambiente de trabalho em NFOT, considerando-a especificamente na relação com os líderes 
em duas empresas de TI do Porto Digital de Pernambuco.  
Uma vez problematizada a nossa questão central nesta introdução, passamos a discutir 
sucintamente a perspectiva teórica que usamos para definir os conceitos de NFO e NFOT 
(seção 2), de liderança (seção 3) e de autonomia (seção 4). Em seguida, detalhamos os 
procedimentos metodológicos que nos levam da problematização inicialmente introduzida ao 
confronto com o corpus sob investigação (seção 5). Apresentamos, então, a análise dos dados 
obtidos por meio de vinte entrevistas semiestruturadas, aplicadas a líderes e liderados, e 
submetidos à Análise Crítica do Discurso (FAIRCLOUGH, 2019) (seção 6). Por fim, concluímos 
nosso texto com uma reflexão sobre as práticas de autonomia que surgem – ora a partir, ora 
apesar – da estrutura construída pela liderança, mesmo em representantes notórios das 
Novas Formas de Organização do Trabalho (seção 7). 
 
2 AS NOVAS FORMAS ORGANIZACIONAIS (NFOS) E AS NOVAS FORMAS DE ORGANIZAÇÃO 
DO TRABALHO (NFOT) 
Primeiramente, o conceito de ‘forma organizacional’ se refere às características de 
uma organização. As características identificam a organização como uma unidade distinta e 
ao mesmo tempo permite considerá-la como uma parte de um grupo organizacional similar 
(ROMANELLI, 1991). As formas de organização consideradas tradicionais possuem os papéis 
definidos claramente, têm a divisão de tarefas, as regras são rígidas, a hierarquia é 
predominante e a autoridade é destinada ao equilíbrio do sistema em resposta a 
representação de um ideal de eficácia (GUNIA, 2002). As NFOs surgiram como uma objeção 
às formas tradicionais.  
Nas NFOs existem dois posicionamentos teóricos em relação à mudança. O primeiro 
posicionamento adota que as NFOs são uma mudança revolucionária, uma vez que as práticas 
de flexibilidade são incompatíveis com as de estabilidade, pois exigem outras demandas e 
melhorias operacionais radicais no ambiente de negócio e na tecnologia da informação para 
dar suporte à estrutura, aos processos e à tomada de decisão. Então, as novas configurações 
substituiriam o modelo burocrático. O segundo posicionamento assume que as NFOs são uma 
mudança evolucionária originária das estruturas tradicionais que recombinam as práticas 
antigas com as novas (PALMER; BENVENISTE; DUNFORD, 2007). É mais uma regulação 
econômica (FOSS, 2002) que envolve a relação existente entre estratégia, estrutura e 
mercado. No posicionamento evolucionário se pressupõe que o velho e o novo podem 
coexistir na mesma organização (PALMER; BENVENISTE; DUNFORD, 2007; DUNFORD et al., 
2007).  
Os dois posicionamentos teóricos marcaram as NFOT de um lado como uma oposição 
ao taylorismo e à burocracia chamadas de práticas pós-burocráticas; e de outro, como uma 
mera continuação da burocracia. A oposição no fato de que a organização racional do trabalho 
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se concentrou na divisão do trabalho, no controle, na disciplina, na fragmentação das tarefas 
e na obediência às regras. E as práticas pós-burocráticas trazem a flexibilidade e a autonomia 
para a execução das tarefas, confiando ao funcionário responsabilidades e cedendo o grau de 
controle sobre ele. Pelo ângulo de visão de um continuum da burocracia, a ênfase na 
flexibilidade e na autonomia é mais uma manobra de controle para redução dos custos da 
empresa, uma vez que a flexibilidade funcional se refere ao alargamento da tarefa (job 
enlargement), à rotação do posto de trabalho (job rotation) e à reengenharia de processos, 
enquanto que a autonomia está associada ao enriquecimento da tarefa (job enrichment), aos 
círculos de qualidade e às equipes de trabalho (CHÊNEVERT; DUBÉ, 2008).   
Ressalta-se que as práticas pós-burocráticas ou NFOT se apoiam simultaneamente na 
tecnologia e no fator humano para promover a descentralização e o tipo de grau de autonomia 
aplicado às pessoas. As NFOT se fundamentam em técnicas consideradas flexíveis como a 
multi-habilidades, autonomia no trabalho, rodízio de função, participação na decisão, 
trabalho em equipe e são apresentadas como as melhores práticas de geração de resultados 
positivos referentes à motivação, ao desempenho, à identidade e à satisfação (CAPPELLI; 
ROGOVSKI, 1998). 
Na realidade, a evolução da organização do trabalho desde a científica até a pós-
burocrática tornou o trabalho mais variado e mais complexo para o indivíduo. O trabalho na 
pós-burocracia está mais rico em conteúdo e em natureza devido a uma demanda maior de 
investimento subjetivo e de mobilização da inteligência, além de competências diversas, da 
cooperação e do exercício da autonomia (CHÊNEVERT; DUBÉ, 2008; ROSENFIELD; ALVES, 
2011). 
 
3 LIDERANÇA: ABORDAGENS CONTEMPORÂNEAS  
 As abordagens contemporâneas contextualizam a liderança como um relacionamento, 
um processo de influência e reciprocidade entre líder e liderado. Elas estão agrupadas da 
seguinte forma: liderança distribuída, enfocando o poder distribuído (GRONN, 2000; 
SPILLANE; HALVERSON; DIAMOND, 2001; ROSS; RIX; GOLD, 2005); liderança relacional, 
enfatizando a questão das relações (UHL-BIEN, 2006) e liderança como processo de 
construção social, abordando que as múltiplas realidades são construídas pelos atores 
envolvidos (HOSKING, 1988, 2006).  
A liderança distribuída não é derivada simplesmente de ações individuais. É um 
produto das interações existentes entre o líder, os seguidores e os aspectos da situação 
(GRONN, 2000; SPILLANE; HALVERSON; DIAMOND, 2001). No que concerne, a prática de 
liderança e gestão é “esticada para dois ou mais líderes e seguidores” (SPILLANE; HALVERSON; 
DIAMOND, 2001, p. 25), e a situação oferece informações, como por exemplo, ferramentas 
de vários tipos, estruturas organizacionais, rotinas, linguagem que contribuem para 
estabelecer a prática de liderança como um processo de interação entre as pessoas (SPILLANE; 
SHERER, 2004). Portanto, a liderança distribuída é considerada como um fenômeno coletivo. 
Ela ocorre dentro de ações e atividades que se estendem entre diferentes atores, e estes 
podem exercer influências diversas sobre uma situação. 
 A liderança relacional possibilita o estudo da dinâmica relacional, focando os processos 
relacionais em que a liderança é produzida e habilitada. Ela não define liderança como 
detentora de uma posição gerencial (BEDEIAN; HUNT, 2006; HOSKING, 1988). A liderança 
pode ocorrer em qualquer direção, em algumas situações pode resultar na quebra da 
distinção entre quem conduz e quem é conduzido (ROST, 1995), refletindo um processo de 
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influência mútua (HOLLANDER, 1978; GRAEN; UHL-BIEN, 1991; UHL-BIEN; GRAEN; 
SCANDURA, 2000). 
Partindo desses fundamentos relacionais, surge a liderança como um processo de 
construção social.  As pesquisas direcionadas para o entendimento do que os líderes fazem 
não são suficientes para investigar o fenômeno da liderança. Hosking (1988) argumenta que 
os pesquisadores devem se concentrar em ‘processos’. Significa compreender os atos 
influentes na organização que contribuem para a estruturação de interações e 
relacionamentos. Nesses processos, as interdependências são organizadas de forma que, em 
maior ou menor grau, possam promover os valores e interesses da ordem social, em que suas 
definições sejam negociadas, consideradas aceitáveis, implementadas e renegociadas 
(HOSKING, 1988; HOSKING; DACHLER, 1995). 
Um ato de liderança pode implicar em múltiplas referências simultâneas à hierarquia, 
à identidade, ao poder individual ou compartilhado, à missão, à responsabilidade 
organizacional talvez nacional, cultural, de relações, de negócios, entre outros. O processo 
pode deixar realidades relacionais implícitas, explícitas, presas aos jogos de poder, às 
racionalidades de culturas locais ou acrescentar situações novas. Ele varia na medida em que 
surgem possibilidades, desenvolve-se e realimenta-se pela própria continuidade das relações 
(HOSKING, 2006). 
O processo não se inicia com a liderança. Os participantes não estão relacionados como 
‘receptáculos passivos’ ou como ‘imaginativos consumidores’ que absorvem as mensagens 
culturais emanadas pelas organizações (BRYMAN, 2004, p. 273). Todos os participantes são 
potencialmente ativos contribuintes para as realidades locais. Esses processos podem deixar 
espaço para os participantes gerarem múltiplas realidades culturais e locais (HOSKING, 2006; 
SOBRAL, F.; FURTADO, 2019; VILAS-BOAS; DAVEL, 2018). 
 
4 AUTONOMIA NOS ESTUDOS ORGANIZACIONAIS 
A autonomia é inerente à vida humana, é a norma do sujeito que se origina no próprio 
sujeito. O termo autonomia é de origem grega, etimologicamente grafada como autos (por si 
mesmo), significando “o poder de dar a si a própria lei” e nomós que possui duas 
interpretações: lei e simultaneamente, território (ZATTI, 2007). No sentido geral, a 
“autonomia é a condição de uma pessoa ou de uma coletividade autônoma, que determine 
ela mesma a lei à qual se submete” (LALANDE, 2006, p. 101).  
A autonomia se caracteriza como um processo de reflexão que gera ideias próprias. É 
um processo ativo associado à atividade racional. Esse processo contempla leis e regras que 
dirigem e governam uma ação como uma fonte de regulação entre o individual e o coletivo. 
Compatibiliza diferentes leis individuais que surgem (ALEXANDRE-BAILLY, 2011) decorrentes 
da exigência e da necessidade de liberdade. Esta liberdade está condicionada por uma moral 
que deve visar o bem coletivo na sua dimensão política-social. O poder de se organizar no 
coletivo e de administrar certas regras têm certos limites. A autonomia é uma fonte de criação 
e de transformação, pois possibilita criar novas regras ou condições que constituam uma 
mudança social (CASTORIADIS, 2007). 
Diante disto, a preocupação com o funcionamento e as características das 
organizações instituídas, originou uma variedade de estudos e observações decorrentes da 
natureza, dos temas e dos problemas existentes. Os estudos organizacionais geraram 
inúmeras teorias administrativas conforme cada período histórico. Compartilha-se da ideia de 
que existe uma “selva” de teorias organizacionais (ESCRIVÃO FILHO; GUERRINI, 2010), mas 
que ao considerar os pressupostos teóricos observam-se quatro grandes escolas de 
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pensamento distinguidas como Clássica, Relações Humanas, Sistêmica e Contingencial 
decorrentes de movimentos teóricos que ajudam no entendimento da ideia de autonomia. 
Porém, entre as escolas surgem as abordagens, tais como a sociotécnica, a sociológica, a 
‘empowerment era’ identificada como a era do empoderamento (HARDY; LEIBA-O’SULLIVAN, 
1998) e as ideias sobre comportamento pró-ativo e competências.  
Os movimentos teóricos e as abordagens possibilitam identificar as concepções sobre 
a autonomia. Iniciando pela sua rejeição, em seguida o seu reconhecimento, a sua nova 
rejeição, o seu ressurgimento e novo reconhecimento, e por último a sua valorização como 
construto. Desta forma, observa-se uma evolução dos conceitos da autonomia para a ação 
estratégica, a complexidade, a pró-atividade e as competências.  
Exibe-se o Quadro 1 com o resumo geral sobre a visão de autonomia contemplando os 
movimentos organizacionais e as abordagens com seus aportes teóricos mais significativos.  
Quadro 1 – Resumo geral sobre a visão de autonomia nos movimentos organizacionais 
Movimento de Racionalização do Trabalho (1900 a 1930): a rejeição da autonomia 
Autores 
Taylor (1903) 
Visão sobre Autonomia 
Um sinal de desobediência e de comportamentos contraprodutivos. 
Fayol (1919) Um risco, um perigo, uma perturbação para o sistema de produção.  
Weber (1924) A autonomia é suprimida pelo sistema burocrático. 
 
Movimento de Relações Humanas (1930 a 1950): reconhecimento da autonomia 
Georges Elton Mayo (1924) Autonomia como fonte de motivação. 
Abraham Maslow (1954) Autonomia como necessidade de autorrealização. 
Chris Argyris (1957) Autonomia como capacidade de aprendizagem. 
Douglas McGregor (1960) Autonomia como participação na tomada de decisão.   
David McClelland (1961) Autonomia como necessidade essencial do indivíduo. 
Frederick Herzberg (1959) Enriquecimento de tarefas.  
 
Abordagem Desenho dos Cargos (1955 -): instrumentalização da autonomia 
Turner e Lawrence (1965) Atributo da tarefa requerida. 
Hackman e Lawler (1971) 
Hackman e Oldham (1974)  
Dimensões da satisfação no trabalho. 
Dimensões da satisfação no trabalho. 
Gulowsen (1972) Dimensão que deve ser medida por graus hierarquicamente. 
Decotiis e Koys (1980) Dimensão que influencia no clima organizacional. 
Kiggundu (1981) Associada à interdependência da tarefa. 
Breaugh (1985) Grau de controle sobre método, programação e critério do trabalho.  
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5 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
A abordagem da pesquisa foi qualitativa, baseada no construcionismo social, e valeu-
se da Análise Crítica do Discurso, de Fairclough (2019). Optou-se por um estudo comparativo 
entre duas empresas de TI que averiguou as convergências e as divergências nas suas práticas.  
A seleção das organizações foi baseada na literatura pesquisada e na experiência 
profissional de um dos pesquisadores nos seus trabalhos de consultoria. Entre 2006 e 2011, 
as duas empresas de TI em Pernambuco foram clientes de um dos pesquisadores e uma delas 
foi convidada também para a sua pesquisa de dissertação do mestrado em 2007.  
Os critérios de identificação das organizações foram respaldados no referencial 
teórico, e particularmente na pesquisa de Dellagnelo e Machado-da-Silva (2000) sobre as 
possíveis evidências de novas formas organizacionais em empresas privadas nos segmentos 
industriais e de serviços. Dellagnelo e Machado-da-Silva (2000) identificaram que as empresas 
de tecnologia da informação surgem como indicações de estrutura de ambientes mais flexíveis 
que podem facilitar práticas de autonomia. Essa identificação também é mencionada pela 
literatura internacional investigada (ABARESHI; MARTIN; MOLLA, 2011; GUNIA, 2002).  
As duas organizações foram investigadas conforme as características contextuais 
descritas no Quadro 2 que foi elaborado a partir do referencial teórico sobre as NFOs e as 
NFOT. 
Quadro 2 – Tipos de organizações - características contextuais 
TIPOS DE ORGANIZAÇÕES - CARACTERÍSTICAS CONTEXTUAIS 
Categorias Analíticas Burocráticas Pós-Burocráticas 
Estrutura Rígida e centralizada. Flexível e descentralizada. 
Controle Racional. Burocrático. Descentralização, autocontrole. 
Cultura Mecanicista. Orgânica (ausência de padronização). 
Hierarquia Existência de uma estrita hierarquia 
de autoridade e controle e também 
muitas regras. 
Existência de menos hierarquia de 
autoridade e controle, e também poucas 
regras. 
Metas Eficiência e produtividade. Aprendizagem.  
Liderança Verticalizada. Horizontalizada e funcionalmente 
eclética e participativa. 
Organização do trabalho As tarefas são rigidamente 
definidas. 
A divisão do trabalho é tradicional. 
As tarefas são ajustadas e redefinidas 
mediante o trabalho em equipe. 
A divisão do trabalho é flexível e informal. 
Planejamento estratégico Responsabilidade dos gestores. Envolvimento de todos os funcionários. 
Tomada de decisão Centralizada nos gestores. Participação de todos no processo de 
decisão. 
Criatividade Pouca ênfase nas competências e 
qualificação dos funcionários. 
Bastante ênfase nas competências e 
qualificação dos funcionários. 
Fonte: Elaborado pelos autores baseados em Clegg (1998); Clegg, Harris e Höpfl (2011); Courpasson (2000a); 
Dellagnelo e Machado-da-Silva (2000); Escrivão Filho e Guerrini (2010); Everaere (1999b, 2000); Gergen e Tojo 
(1996) e Gunia (2002). 
Foram convidadas três empresas de TI, duas de grande porte e uma de médio porte, 
pertencentes ao Porto Digital de Pernambuco, pioneiras em serviços de TI, concorrentes entre 
si e que possuem fama empresarial expressiva na região pelo uso da inovação e da criatividade 
nos seus processos. Uma empresa de grande porte se recusou a participar da pesquisa 
alegando que estava em fase de mudança empresarial. Duas empresas aceitaram participar 
da pesquisa.  
Elas foram identificadas como estruturas de médio e grande porte, conforme a 
classificação do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE, 2018). As 
empresas podem ser classificadas em Microempresa (na indústria, até 19 pessoas ocupadas; 
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no comércio e serviços, até 09 pessoas ocupadas); Pequena empresa (na indústria, de 20 a 99 
pessoas ocupadas; no comércio e serviços, de 10 a 49 pessoas ocupadas); Média empresa (na 
indústria, de 100 a 499 pessoas ocupadas; no comércio e serviços, de 50 a 99 pessoas 
ocupadas) e Grande empresa (na indústria, acima de 500 pessoas ocupadas; no comércio e 
serviços, acima de 100 pessoas ocupadas). 
As empresas foram caracterizadas como Empresa de Tecnologia da Informação 1 (ETI1) 
e Empresa de Tecnologia da Informação 2 (ETI2) para garantir o anonimato. 
A ETI1 é uma sociedade anônima de capital nacional fechado. Tem 37 (trinta e sete) 
anos de atuação no mercado nacional, seu segmento é de serviços de tecnologia da 
informação. É composta por um diretor-presidente e quatro diretores gerais. O diretor-
presidente pertence à família. Tem um quadro de 50 (cinquenta) funcionários, caracterizado 
como empresa de médio porte. A empresa não possui departamento de gestão de pessoas 
para o seu próprio funcionário, porém implanta sistema de recursos humanos para os clientes. 
No período da pesquisa, ela estava em fase de crescimento. 
A ETI2 é uma sociedade limitada de capital nacional fechado. Tem 41 (quarenta e um) 
anos de atuação no mercado nacional, seu segmento é de serviços de tecnologia da 
informação. É composta por um diretor-presidente e três diretores gerais. Todos pertencem 
à família. Tem um quadro de 315 (trezentos e quinze) funcionários, caracterizada como 
empresa de grande porte. A empresa possui departamento de gestão de pessoas para o seu 
próprio funcionário e de gestão da qualidade. Especificamente, desde outubro/2013, a 
empresa estava reestruturando a alta gestão e contratando outros diretores, na tentativa de 
haver uma profissionalização na gestão. 
Quanto ao faturamento, as empresas não disponibilizaram com precisão, já que 
optaram pelo anonimato desse determinado dado na pesquisa. 
Segue o quadro 3 para melhor visualização da caracterização das empresas.  
Quadro 3 – Resumo da caracterização das empresas 
EMPRESAS SEGMENTO ATUAÇÃO COMPOSIÇÃO Nº FUNC. PORTE 
ETI1 Serviços (privada) 37 anos 01 diretor-





ETI2 Serviços (privada) 41 anos 01 diretor-





Fonte: Elaborado pelos autores. 
Na primeira empresa, obteve-se uma entrevista com o diretor-presidente que 
autorizou a realização da pesquisa e ele indicou o diretor administrativo-financeiro para dar o 
suporte necessário à execução das entrevistas, tais como apresentação do organograma, 
indicação dos líderes, agendamento de horário, relato dos dados da empresa e a situação 
econômica, tour pela empresa, seleção da sala de entrevistas, entre outras atividades. Na 
segunda empresa, o coordenador da área de qualidade que acumulava a área de gestão de 
pessoas consentiu a realização da pesquisa e indicou uma analista de recursos humanos para 
apoiar um dos pesquisadores na realização das entrevistas.  
A pesquisa foi composta por vinte entrevistas semiestruturadas, sendo 10 em cada 
empresa participante. As gerências optaram por cinco líderes formais e estes indicaram os 
liderados, usando o critério da disponibilidade de tempo para participarem da pesquisa. Os 
líderes deveriam apresentar vivência mínima de 06 meses em cargos intermediários de 
liderança e ter vínculo empregatício com a organização por mais de 01 ano. Os liderados 
também deveriam ter vínculo empregatício com a organização por mais de 01 ano.  
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Para melhor identificação da fonte dos dados analisados foi utilizada a seguinte 
legenda para caracterizar os entrevistados:  
1 - Gerência Intermediária (GI): gerência de projetos, desenvolvimento, coordenação, 
supervisão e analistas com função de liderança.  
2 - Pessoal de Base (BA): técnicos, assistentes, programadores e analistas sem função de 
liderança. 
  A caracterização dos sujeitos contemplou os dados pessoais dos entrevistados, tais 
como sexo (feminino ou masculino), idade e escolaridade, e dados profissionais como tempo 
de empresa e tempo de liderança, conforme Quadro 4. 
Quadro 4 – Resumo da caracterização dos entrevistados 
RESUMO DA CARACTERIZAÇÃO DOS ENTREVISTADOS 
 DADOS PESSOAIS DADOS PROFISSIONAIS 




GI 05 05 Mínima: 27 anos 
 






Mínima: 01 ano + 
02 meses  
 
Máxima: 23 anos 
Mínima: 06 meses 
 
 
Máxima: 09 anos 
BA 05 05 
TOTAL 10 10 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
Os instrumentos de coleta de informações foram: observação, entrevista 
semiestruturada e pesquisa documental. Geralmente esses instrumentos são utilizados 
quando a pesquisa é orientada para o estudo de casos (BRYMAN, 2004; MERRIAM, 2009). A 
coleta dos dados foi iniciada e finalizada no mês de outubro de 2013. 
A observação qualitativa implicou em avaliar o local ou o terreno da pesquisa 
realizando registros necessários para a primeira compreensão do fenômeno. A grade de 
observação traduziu-se no olhar sobre o local que incluiu a decoração, os materiais presentes, 
as cores, os papéis do local de trabalho, os móveis, a disposição das mesas e cadeiras, 
recepção, barulhos, e na escuta das pessoas, comportamentos, interações, linguagem nas 
duas empresas de TI.  
A entrevista semiestruturada foi composta por perguntas abertas contemplando os 
vinte e seis eixos temáticos elencados abaixo.  
De acordo com o referencial teórico, identificaram-se vinte e seis eixos temáticos que 
perpassam as NFOT, a liderança e a autonomia, e após serem catalogados auxiliaram na 
elaboração das perguntas da entrevista semiestruturada antes do início da coleta. São eles: 
1.autonomia, 2.autoridade, 3.avaliação, 4.competência, 5.comunicação, 6.confiança, 
7.coordenação das atividades, 8.controle, 9.criatividade, 10.delegação, 11.democracia, 
12.disciplina, 13.ensino-aprendizagem e orientação, 14.hierarquia, 15.influência, 16.iniciativa, 
17.inovação, 18.liderança, 19.participação em equipe, 20.poder, 21.reconhecimento, 
22.regulação do trabalho, 23.relações interpessoais, 24.respeito, 25.responsabilidade e 
26.tomada de decisão. 
Os vinte e seis eixos temáticos foram reunidos em nove categorias devido às afinidades 
conceituais e determinaram as bases de análise dos dados. Algumas categorias absorveram 
mais de um eixo temático e uma foi agrupada (avaliação e reconhecimento). Entende-se que 
a forma como o indivíduo se auto avalia e é avaliado por outro tem como consequência o seu 
reconhecimento profissional. Ressalta-se que a categoria é definida como um “conjunto de 
análises dispostas de significações próximas, de características formais ou de propriedades 
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similares, como por exemplo, velho é sinônimo de ancião ou conotações equivalentes como 
poder e riqueza” (GIORDANO, 2003, p. 293). 
As nove categorias de análises foram: 1. Avaliação e reconhecimento; 2. Comunicação 
(influência); 3. Construção relacional (relações interpessoais, confiança e respeito); 4. 
Controle (disciplina e regulação do trabalho); 5. Ensino-aprendizagem e orientação 
(competência, inovação e criatividade); 6. Hierarquia; 7. Participação em equipe 
(responsabilidade e iniciativa); 8. Poder (autoridade, coordenação das atividades e 
democracia); 9. Tomada de decisão (delegação). Essas nove categorias estão associadas entre 
si, sem limites entre elas. 
Inicialmente, foram entrevistados os líderes e logo em seguida os liderados, conforme 
o tempo disponível de cada um no trabalho. Primeiro, levantaram-se os dados 
sociodemográficos dos participantes por meio de um formulário (data de nascimento, idade, 
gênero, profissão, estado civil, escolaridade, endereço pessoal e/ou da empresa, formas 
gerais de contato) e os dados profissionais (departamento, setor, cargo atual, tempo de 
empresa, tempo no cargo de liderança, número de subordinados diretos, indiretos e 
terceirizados, promoção na empresa, treinamentos realizados e outras atividades 
profissionais exercidas fora da empresa). Após, foram realizadas as perguntas abertas sobre 
os vinte e seis eixos temáticos da pesquisa. Em média, as entrevistas dos líderes duraram em 
torno de uma hora e meia até duas horas, e a dos liderados, em torno de uma hora até uma 
hora e meia. Todas as entrevistas foram individuais e ocorreram na sala de reunião de cada 
empresa devidamente silenciosa, reservada e confortável, proporcionando um ambiente de 
confidencialidade. Os entrevistados autorizaram a gravação e a transcrição das entrevistas. 
Cada transcrição durou em média de duas a três horas de trabalho. 
Na pesquisa documental, o diretor da ETI1 disponibilizou um material elaborado por 
ele que foi distribuído para todos os funcionários da empresa em anos anteriores, ainda 
repassado no presente, ilustrado por meio de charges, e indicou a homepage da empresa. A 
ETI2 enviou um e-mail e sugeriu também a homepage da empresa. Durante a permanência na 
ETI2, um dos pesquisadores observou os quadros de avisos elaborados pela área de gestão de 
pessoas. A indicação da homepage sugere uma diminuição do material impresso nas duas 
empresas. Todos os documentos colhidos e sugeridos, incluindo os organogramas, foram 
analisados. 
Os dados qualitativos foram tratados pela análise crítica do discurso (ACD) de 
Fairclough (2019) por meio de um modelo tridimensional: 1) a análise textual averiguou 
aspectos, tais como vocabulário, gramática, coesão, estrutura textual, polidez, humor/ironia, 
transitividade e ethos (hábitos, costumes e valores que constroem o eu); 2) a análise da prática 
discursiva referiu-se a produção, distribuição e consumo do texto, coerência, 
intertextualidade manifesta e interdiscursividade; 3) a análise da prática social revelou os 
aspectos ideológicos (modalidades de poder), tais como ordens de discurso, sentidos das 
palavras, pressuposições, metáforas, provérbios e estilo, e os hegemônicos (domínio de uma 
classe dominante), tais como relações sociais, efeitos ideológicos e políticos do discurso, e 
orientações políticas, culturais e sociais.  
As três análises estão interrelacionadas entre si, não existe uma delimitação nítida 
entre elas, de forma que contemplam tanto a forma como o conteúdo para dialogarem entre 
si no intuito de que se compreendam as relações sociais existentes. Também, optou-se por 
dialogar com outras perspectivas teóricas, tais como Bakhtin (2012), Levinson (2007) e 
Pêcheux (2016) para complementar a análise sob o prisma da triangulação teórica.  
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Os procedimentos que asseguram a credibilidade de uma pesquisa qualitativa devem 
esclarecer a construção social do conhecimento. Para isto, adotou-se o esquema de múltiplas 
vozes (triangulação dos dados), discussão em pares, checagem dos informantes (validação 
comunicativa) e surpresa (sentido de descoberta sobre o tema) (CRESWELL, 2010; FLICK, 2013; 
PAIVA JÚNIOR; LEÃO; MELLO, 2011). 
 
6 ANÁLISE DOS RESULTADOS 
Cada categoria foi analisada individualmente de forma que possibilitou o 
entendimento discursivo, envolvendo as relações de poder, a produção de sentidos e 
significados sobre liderança e autonomia, processos ideológicos e hegemônicos.  
 Os quadros 5 (ETI1) e 6 (ETI2) apresentam a matriz discursiva da análise crítica das nove 
categorias de cada empresa, especificando os exemplos de alguns fragmentos discursivos e a 
construção analítica do discurso. Ressalta-se que a análise completa possui outros fragmentos 
que não foram apresentados por serem extensos e que os fragmentos foram preservados 
como foram pronunciados por seus entrevistados, sem lapidação da norma culta. 
Posteriormente, iniciam-se os comentários sobre os resultados, tecendo uma 
discussão sobre a relação entre as nove categorias com base nos componentes norteadores 
da ACD.  
Quadro 5 – Matriz discursiva da análise crítica – ETI1 
ETI1 



















“Nas outras empresas que eu trabalhava, 
tinha bastante amarrado isso aí, a partir 
do momento que eu sentava na minha 
cadeirinha, já tinha um reloginho lá, com 
a hora que você está fazendo, 
geralmente as listagens são definidas por 
prazos (....) aí conseguia avaliar bastante 
isso aí. Talvez lá, não precisasse nem 
fazer avaliação de desempenho, o 
próprio quadro é um soft que a gente 
usava e já mostrava ali toda a 
produtividade de cada um, aqui não tem 
isso, por ser bastante flexível, peca” 
(BA3). 
Componentes norteadores encontrados: 
Lexicalização, Transitividade, Ethos, 
Intertextualidade manifesta, Humor/Ironia, 
Polidez, Pressuposição, Ordem de discurso. 
 Análise crítica: 
• Domínio ideológico sagrado (verbo ‘pecar’). 
• Controle ideológico por meio dos jogos de 
dominação e submissão, e dos polos de atividade 
e passividade (ironia: “cadeirinha” e “reloginho”, 
“soft”). 
• Processo de autoempoderamento (“Nas outras 
empresas”, “aqui”, “por ser bastante flexível”, 










 “A comunicação já pelo outro lado é bem 
tranquila, é bem, acontece de uma forma 
bem fácil, posso lhe dizer. É você, têm 
vários setores hoje, (...) na empresa, que 
o funcionário consegue conversar com 
todos esses setores. Sem uma 
burocracia, sem um empecilho, é, você 
consegue também se for do caso de 
alguém ter um problema tem meios de se 
comunicar com as pessoas, mesmo que 
não estejam presentes, então isso tudo é 
bastante favorável” (BA4). 
Componentes norteadores encontrados: 
Pressuposição, Interdiscursividade, Estilo, 
Lexicalização, Neologismo. 
Análise crítica: 
• Relações heterárquicas (“pelo outro lado” – 
significa o líder, “mesmo que não estejam 
presentes”).  
• Diminuição dos controles: discurso do 
antiburocrático (“você”, “que”, “consegue 
conversar”). 
• Controles invisíveis da burocracia, remodelados 
pela flexibilidade e fluidez das ações (“sem 
burocracia”, “sem um empecilho”). 
• Discursos ideológicos e de manutenção do poder 
(“alguém”, “é bastante favorável”). 
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“Eles têm muita confiança, eu acho que a 
empresa tem mais confiança no 
funcionário do que o funcionário na 
empresa, porque era uma coisa que eu 
reclamava muito, por exemplo, 
antigamente a gente fazia hora extra e a 
gente mesmo fazia o controle, e eu nunca 
gostei disso e eu ía pro meu diretor e 
reclamava, menino, como é que eu 
mesmo estou fazendo hora extra e se eu 
quiser botar dez, quinze horas aqui e aí? 
(...) É eu acho que a empresa confia mais 
no funcionário,(...) a empresa deveria ter 
um certo controle do que o funcionário 
na empresa” (GI2). 
 
“todos nós somos amigos, todos nós 
brincamos não só entre os líderes, mas 
também os da minha equipe e até 
mesmo nos outros setores, a interação é 
muito boa” (BA4). 
Componentes norteadores encontrados: 
Intertextualidade manifesta, Ordem de discurso, 
Pressuposição, Transitividade, Ethos, Produção, 
distribuição e consumo. 
Análise crítica: 
• Os controles mínimos e flexíveis (“eu acho que a 
empresa tem mais confiança no funcionário do 
que o funcionário na empresa”). 
• Autocontrole (“a gente fazia hora extra e a gente 
mesmo fazia o controle”). 
• A relação entre independência e dependência (“e 
eu nunca gostei disso e eu ía pro meu diretor e 
reclamava”). 
• Relacionamento: processo construtivo com 
significados baseado na linguagem 
falada/comunicada (“menino”, “todos nós somos 
amigos”, “brincamos”). 
• A confiança: tempo, vínculos por promessas 
cumpridas e verdades por evidências de respeito 
(“que eu mesmo estou fazendo hora extra”, 
“entre os líderes”, “minha equipe”, “setores”). 
• Autonomia: moralidade e ética combinadas com 
a emocionalidade (“se eu quiser botar dez, 
quinze horas aqui e aí?” – ganhos financeiros).  
• Autonomia como propriedade do indivíduo 
independente das pressões do ambiente. 
Afirmação de liberdade. Processo de auto-
organização e autocriação (“a empresa deveria 









“É flexível demais, no meu ver sim, 
deveria ter uma determinação do tempo. 
[Determinação?] (...) por que a gente 
atende a terceiros, então isso aí gera uma 
expectativa, de quem tá do outro lado, 
aguardando você resolver um problema. 
Então isso você gera aquela expectativa 
(baixa muito o tom de voz), eu atendi 
você hoje, mas não vou esperar que você 
resolva com um mês e quinze dias, por 
que você também percebe se o grau do 
problema que você está passando pra 
mim, se vai ser demorado ou não” (G12). 
 
“Eu acho que pelo menos a única coisa 
que eles exigem é que você pelo menos 
comunique, isso eles ficam muito putos, 
[palavra de baixo calão, pronunciada 
como uma compreensão do sentimento] 
quando você não comunica” (BA1). 
Componentes norteadores encontrados: 
Interdiscursividade, Ethos, Coesão, Humor 
politicamente incorreto (palavra de baixo calão), 
Pressuposição, Intertextualidade manifesta, Estilo. 
Análise crítica: 
• Crença e percepção subjetiva sobre o controle do 
trabalho (“É flexível demais”). 
• Autoempoderamento: autometa, auto-
observação e autodeterminação para cumprir os 
prazos dos clientes (“no meu ver”, “deveria ter 
uma determinação do tempo”). 
• Controle: “burocracia produto do serviço” - 
lapidação burocrática e uso escravo da 
tecnologia (“a gente”, “expectativa”, “de quem tá 
do outro lado”). 
• Solução dos problemas: matrizes de 
desempenho (“você” - repetição, “resolver um 
problema”, “eu”, hoje”, “um mês e quinze dias”, 
“o grau do problema” - a complexidade). 
• Liderança que empodera: responsabilidade e 
confiança (“eles exigem é que você pelo menos 
comunique”). 
• Autoridade simbólica. Sentimento de 
empoderamento (“Eu”, “putos”, “quando você 




























“É informal (...) em questão do 
conhecimento, dos mais experientes aos 
mais novos. Ninguém aqui, eu não vejo 
nenhum que detenha conhecimento a 
benefício próprio. Mas falta aqui essa 
formalização dessa transferência de 
procedimentos no momento adequado 
pra isso” (GI3). 
 
 
Componentes norteadores encontrados: 
Interdiscursividade, Estrutura textual. 
Análise crítica: 
• A ideia de expertise ou métier aponta para 
processos de autonomia (“conhecimento, dos 
mais experientes aos mais novos”).  
• Inovação e criatividade: estratégia de 
manutenção da empresa (“eu não vejo nenhum 
que detenha conhecimento a benefício 








 “Autoridade, eu acho que não tem 
muita, é mais uma família mesmo aqui. 
Eu não vejo essa autoridade toda aqui 
não, como eu disse pode ter uma 
hierarquia ali né, tem o chefe, mas é 
respeito mútuo um com o outro, não tem 
autoridade aqui. A gente sabe que tem 
um superior, pelo menos eu nunca vi 
alguém sendo autoridade pra exigir algo 
do outro, só que é tudo bem bastante 
conversado, explicado, a autoridade aqui 
é exercida com bastante respeito, não 
muito o que falar de autoridade não. 
Aqui não tem não, aqui é bastante 
flexível, aqui é na base da conversa 
mesmo familiar né, acho que uma 
empresa quase familiar né, parece que 
todo mundo é parente aqui” (BA3). 
Componentes norteadores encontrados: 
Metáfora, Interdiscursividade, Intertextualidade 
manifesta. 
Análise crítica: 
• Controles burocráticos antigos combinados 
com os novos controles das novas formas de 
organização do trabalho (“família” como 
metáfora, “aqui” - repetição, “hierarquia”, “eu 
nunca vi alguém sendo autoridade pra exigir 
algo do outro”).  
• Processo evolucionário da burocracia - o velho 
e o novo podem coexistir na mesma 
organização (“respeito”, “aqui”, “flexível”, 
“conversa”, “todo mundo é parente aqui” – 


















“(...), o processo de equipe são unidos, 
cada um tem o seu projeto, mas na hora 
de você botar aquele projeto pra andar, 
todo mundo vai junto, embora que você 
não vá participar daquele projeto, mas 
você tem que ter consciência do que tá 
sendo feito, pra você também não ficar 
de fora, então junta todo mundo (...) 
debate todo mundo dá a sua opinião,  
mas todo mundo está ciente do que vai 
ser feito e de como vai ser feito” (GI2). 
 Componentes norteadores encontrados: 
Interdiscursividade, Polidez. 
Análise crítica: 
• Uso das competências dos funcionários (“cada 
um tem o seu projeto”).  
• Relações heterárquicas: uso da participação 
(“todo mundo vai junto, embora que você não 
vá participar daquele projeto, mas você tem 
que ter consciência do que tá sendo feito, pra 










[Fala do diretor-presidente] “(...) ele é 
um homem muito carismático, ele brinca 
com a gente de vez em quando, mas ele 
é dominador” (BA2).  
 
“(...) A empresa é tipo uma hierarquia a 
gente aqui é bem mais aberto. Com 
relação do superior com o subordinado 
eu não vejo [pequeno silêncio], é 
ninguém se impondo nada não, [fala o 
nome do diretor-presidente], mas ele 
não tem assim, assim o é jogo muito 
aberto, muita conversa e não tem essas 
coisas de superior não, eu tava vendo 
hoje as conversas do pessoal, ninguém 
tenta empurrar, pisar ou não, se eu sou 
superior e você tem que me obedecer, e 
sempre são conversas amigáveis” (BA2). 
 
Componentes norteadores encontrados: Estilo 
Intertextualidade manifesta, Interdiscursividade, 
Ordem de discurso, Força do enunciado. 
Análise crítica: 
• Liderança carismática (“carismático”). 
• Uso do poder legítimo (cargo) e do poder da 
identificação (carisma) que legitimam a 
autoridade e a centralização (“hierarquia”, “é 
ninguém se impondo nada não”, “não tem essas 
coisas de superior não”). 
• Coordenação das atividades: jogos explícitos e 
jogos implícitos (“jogo muito aberto”, 
“carismático”, “dominador”). 
• Autoridade carismática: laços afetivos e líder 
com função de proteção dos seus seguidores 
(“ninguém tenta empurrar, pisar ou não”). 
• Autonomia: estratégia organizacional em 
determinadas situações como prática 













“Bombeiro. Apagar o fogo se está com 
um problema usa muito o status de 
bombeiro, se está com um problema no 
cliente, então tem que ser resolvido aí a 
delegação é isso aí, (...), vai chegar é 
mandar uma pessoa pra assumir 
entendeu? Aí esse fato de delegar essas 
tarefas é meio como apagar incêndio” 
(BA1). 
Componentes norteadores encontrados: 
Metáfora, Interdiscursividade 
Análise crítica: 
•  Competências: favorece a autonomia e a mais-
valia do trabalho (“bombeiro” como metáfora, 
“status de bombeiro” como um ornamento 
brilhante e de excelência no trabalho).  
• Decisões: envolvem microações e macroações 
estratégicas (“um problema no cliente”, 
“delegação”).  
• As não decisões apresentam um foco político 
(“apagar incêndio”).  
Fonte: Elaborado pelos autores. 
 A análise das nove categorias permitiu identificar que estruturalmente, a ETI1 investe 
no domínio ideológico que evoca o caráter do sagrado e da proteção dos funcionários (PAGÈS 
et al., 2008). Os controles são burocráticos invisíveis modelados pela flexibilidade. A empresa 
combina práticas tradicionais de gestão com práticas novas, de forma que se evidencia o 
processo evolucionário da burocracia (PALMER; BENVENISTE; DUNFORD, 2007). As NFOT 
estão presentes na complexidade das tarefas, na resolução dos problemas e nas altas 
demandas de responsabilidade que institui o discurso antiburocrático (CLEGG; HARRIS; 
HÖPFL, 2011; COURPASSON, 2000a, 2000b).  
Quanto à liderança, as relações estabelecidas são heterárquicas com um mínimo de 
hierarquia, envolvendo o diálogo constante de negociação, renegociação e consenso 
(GRAETZ; SMITH, 2009; GRONN, 2000; HOSKING; DACHLER, 1995; HOSKING, 2006). Trata-se 
da liderança que empodera (empowering leadership), atuando diretamente sobre as 
necessidades de autonomia e liberdade dos indivíduos (D'INTINO et al., 2007; MANZ, 1986; 
MANZ; SIMS, 1980), envolvendo a responsabilidade (MÜLLER et al., 2013; YUN; COX; SIMS, 
2006) e  a confiança (DIRKS; FERRIN, 2001; LANGFRED, 2004; ROTTER, 1980). Existe uma 
crença e percepção subjetiva sobre o controle do trabalho que leva ao sentimento de 
autoempoderamento (EVANS; FISCHER, 1992; MALIK, 2012; MAYNARD; GILSON; MATHIEU, 
2012; SMITH; MOULY, 1998), onde o indivíduo vivencia a autometa, a auto-observação e a 
autodeterminação (DECI; RYAN, 2004; GAGNÉ; DECI, 2005).  
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Ressalta-se que surge também a liderança carismática (WEBER, 2008) associada ao 
poder legítimo e ao poder de identificação referente ao dono (FRENCH; RAVEN, 1965). O 
carisma é uma qualidade de uma personalidade individual caracterizada como um dom divino, 
sobrenatural e de poderes excepcionais, não acessíveis a todas as pessoas. O portador do 
carisma é detentor de qualidades excepcionais na percepção dos seguidores (WEBER, 2008).  
Desta forma, geralmente, quanto mais alta a posição, mais alto tende a ser o poder legítimo. 
Um líder com alto poder legítimo induz ao consentimento ou influencia os outros, porque eles 
sentem que o líder tem o direito, conforme sua posição na organização, de desejar e esperar 
que suas sugestões sejam aceitas e seguidas. O poder legítimo abriga a coerção e as 
recompensas no desempenho de suas atividades. E o poder de identificação é baseado nos 
traços pessoais do líder pela admiração e apreciação de sua personalidade, estando associada 
ao carisma (FRENCH; RAVEN, 1965). 
Em relação às abordagens contemporâneas da liderança e à distribuição do poder 
evidencia-se a abordagem relacional (HOSKING; DACHLER, 1995; UHL-BIEN, 2006). Observa-
se a presença do empoderamento, onde a autoridade e a responsabilidade surgem da 
dinâmica relacional. A autonomia acontece naturalmente decorrente dos traços da liderança 
principal e se estica para as outras lideranças e os liderados, conforme a situação e o contexto 
(SPILLANE; HALVERSON; DIAMOND, 2001). O poder é distribuído de acordo com a experiência, 
o conhecimento e as competências dos funcionários.  
 A autonomia pertence ao indivíduo independente das pressões do ambiente (FLEIG, 
2007; LIMA, 2004). É uma afirmação de liberdade (TERSSAC, 2012) e um processo de auto-
organização e autocriação (VARELA, 1989). Na ETI1, a autonomia conserva os princípios éticos 
combinados com a emocionalidade e a afetividade (CAYGILL, 2000). A autonomia e o controle 
são faces de um equilíbrio de forças (REYNAUD, 1988), de modo que, permitem a comunhão 
da identidade profissional e social (SAINSAULIEU, 1977) sem implicar no adoecimento. 
Evidencia-se um processo de antisubmissão e antireverência advindo da postura da alta 
cúpula que autoriza indiretamente ao funcionário os atos de rebeldia e favorece a regulação 
das tensões. A autonomia também é utilizada como estratégia organizacional (EVERAERE, 
1999a; TERSSAC, 1999; ZARIFIAN, 1999b), por meio de práticas democráticas.  
 Em síntese, a análise dos dados permite afirmar que existe a vivência e a experiência 
de autonomia no trabalho na ETI1, equilibrando o individual e o coletivo. A autonomia não 
está isenta dos conflitos e das tensões no ambiente de trabalho, e apesar de existirem choques 
com os procedimentos, as políticas da estrutura e as relações de poder, ela se realiza e 
acontece. O líder principal por meio da sua personalidade impõe uma estrutura de NFOT que 
permite o engajamento de poder e a vivência da autonomia na prática. 
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Quadro 6 – Matriz discursiva da análise crítica – ETI2 
ETI2 



















“(...) persegue e até demite, então isso 
acontece bastante, eu que já to aqui há 
muito tempo (...)” (GI1). 
 
“(...) não é um falando com o outro e sim, 
um sistema que você vai lá e responde 
algumas perguntas e pode fazer 
observações e no final vem uma psicóloga 
e passa o resultado para você” (GI4). 
 
Componentes norteadores encontrados: Coesão, 
Estilo, Produção, distribuição e consumo 
Coerência, Intertextualidade manifesta, Força do 
enunciado.  
Análise crítica: 
• Taylorismo tradicional na organização do 
trabalho (“persegue e até demite”). 
• “Mix de controle”: Recursos humanos e a 
tecnologia para a avaliação dos resultados e do 
comportamento do indivíduo tanto estrutural-
normativo quanto simbólico (“sistema”). 
• Jogos de poder por controles implícitos e 











 “A comunicação é boa a gente tem um 
Fala Empresa [citação do nome da 
empresa], a gente tem um portal da 
comunicação, então assim a gente tem 
muitos instrumentos, a gente tem uma 
intranet com procedimentos, a gente tem 
várias é, várias de comunicação de 
informações, e-mail, dentre outras” (GI1). 
 
“eu não sei hoje o que é que as outras 
equipes fazem (...)” (GI3). 
Componentes norteadores encontrados: 
Produção, distribuição e consumo, Estilo, 
Pressuposição, Estrutura textual, Polidez, 
Neologismo. 
Análise crítica: 
• Controles burocráticos por meio da tecnologia 
(“Fala Empresa”, “um portal da comunicação”, 
“intranet”, “e-mail”). 
• Isolamento físico das equipes: fragilização da 
identidade psicossocial dos indivíduos (“eu não 
















“Eu acho que os funcionários nunca 
confiam 100% numa empresa, 
principalmente numa empresa privada, 
porque sabe que qualquer coisa que 
acontecer, você pode ser demitido (...). 
Tem o pensamento, tem a cultura do 
diretor da empresa (...)” (BA3). 
 
“(...) geralmente quem tá mais tempo 
termina confiando mais, termina como se 
diz vestindo a camisa da empresa, mas as 
pessoas que chegaram recentes elas ainda 
estão em fase de adaptação” (GI1). 
 
“(...) existe sim autoritarismo no poder” 
(GI3). 
 
“Certas atitudes como essa [Demissão da 
colega], balança a confiança na empresa, é 
aquele negócio foi com ela ontem pode ser 
com a gente amanhã, (...) eu fiquei assim 
mais abalada, ela me abalou mais” (BA1). 
 
“(...) até hoje não é claro uma perspectiva 
de crescimento (...) não é uma coisa clara, 
por isso uma confiança baixa” (GI3). 
Componentes norteadores encontrados: 
Metáfora, Ethos, Interdiscursividade, Ordem de 
discurso, Força do enunciado, Coesão, 
Transitividade, Pressuposição, Orientações 
políticas, culturais e sociais, Intertextualidade 
manifesta. 
Análise crítica: 
• Organização: estrutura reprodutora de um 
sistema social de dominação, submissão e 
alienação (“nunca confiam 100%”, “demitido”). 
• Teoria dos traços da liderança (“o pensamento”, 
“a cultura do diretor da empresa”). 
• A confiança é percebida como imposição e 
adestramento (“vestindo a camisa da empresa” 
como metáfora, “adaptação”). 
• Estilo autoritário de liderança (“autoritarismo”). 
• Situação de fragilidade psíquica e social 
(“balança”, “foi com ela ontem pode ser com a 
gente amanhã”, “abalada”, “abalou” – reforço).  
• Autonomia delegada com várias facetas: 
impede a apropriação do trabalho, 
despersonaliza o indivíduo e direciona-o ao 
sofrimento psíquico (“hoje não é claro”). 
• Novo hipermoderno neoautoritarismo 
disfarçado pela necessidade e possibilidade do 
exercício da autonomia (“perspectiva de 
crescimento”, “não é uma coisa clara”). 
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[Rígidos?] “São principalmente 
burocráticos, porque acho que os 
controles vêm por causa da questão da 
gestão da qualidade, da questão da ISO, 
das certificações específicas da parte 
software, então os espaços são 
desenhados a partir disso. Porém, eu acho 
que eles são muito burocráticos por quê? 
Por que eles não dão brecha pra pessoas 
que tá trabalhando com esses processos 
ter autonomia, eles são rígidos a ponto de 
engessar o trabalho da pessoa, entendeu? 
[voz baixa] Quando a pessoa vê esse 
processo ela fica com medo de errar, ela 
fica com medo do processo, entendeu? Eu 
vejo muita gente aqui que tem esse medo 
do processo, porque o processo é muito 
burocrático, é muito enfadonho 
entendeu? A pessoa que passa também é 
muito enfadonha, então quando a pessoa 
vai vendo assim a pessoa fica ai! Meu Deus 
do céu lá vem aquele negócio de processo 
de novo, entendeu?” (BA5). 
Componentes norteadores encontrados: 
Produção, distribuição e consumo do texto, 
Interdiscursividade, Intertextualidade manifesta, 
Lexicalização, Coesão. 
Análise crítica: 
• Abuso de poder: dominação por meio das 
regras (“burocráticos”, “gestão da qualidade”, 
“certificações”, “software”, “desenhados”). 
• Autonomia aprisionada e subjugada pelas 
regras (“não dão brecha pra pessoas que tá 
trabalhando com esses processos ter 
autonomia”).  
• Trabalho: fonte de escravidão e servidão, 
dominação e submissão (“engessar o 
trabalho”). 
• Sofrimento psíquico (“medo de errar”, “medo 
do processo”). 
• Adoção de políticas contraditórias e antiéticas 
que garante a hegemonia (“o processo é muito 
burocrático, é muito enfadonho entendeu?”, “A 
pessoa que passa também é muito 
enfadonha”). 
• Clamor simbólico e imaginário pela liberdade, 
pelo empoderamento e pela apropriação do 
trabalho (“ai! Meu Deus do céu lá vem aquele 






















 “(...) eles fazem uma lista enorme de 
cursos que eu deveria fazer (...), aí faz 
aquela ilusão aí vai provas juntas né eu sei 
que falta verbas pra todo mundo fazer 
cursos. Mas às vezes, eles falam tanto e 
não fazem, até fica você tem que ser bom 
naquilo (...)” (BA3). 
 
“(...) a gente não consegue dar realmente 
ideias, as pessoas até brincam com as 
ideias, porque eles sabem que as ideias 
delas não vão ser consideradas” (GI5). 
Componentes norteadores encontrados:  
Lexicalização, Intertextualidade manifesta. 
Análise crítica: 
• Adestramento das pessoas por meio de 
treinamentos (“eles fazem uma lista enorme 
de cursos que eu deveria fazer”). 
• Imaginário enganador (“ilusão”, “eles falam 
tanto e não fazem”).  
• A autonomia é utilizada como uma manobra 
do poder (“a gente não consegue dar 
realmente ideias”, “brincam”, “as ideias delas 








“Confusa, muito confusa, porque a gente 
tem pessoas que não tem a menor 
capacidade de exercer hierarquia 
nenhuma sobre algumas outras as pessoas 
aqui, talvez porque a empresa tenha sido 
até hoje muito familiar, parece que tá 
mudando. Mas acho que têm algumas 
pessoas que não se posicionam a ponto de 
exercer um cargo de hierarquia. 
Comportamentalmente, mentalmente e 
tecnicamente (...)” (GI5). 
Componentes norteadores encontrados:  
Interdiscursividade. 
Análise crítica: 
• Controles burocráticos invisíveis (Confusa”, 
“muito confusa”). 
• A modelagem da burocracia (“parece que tá 
mudando”).  
• Autonomia envolvida com procedimentos 
antiéticos e nocivos 




















“(...), todo dia a gente tem reunião de 
quinze minutos na equipe, mas nem todo 
mundo consegue falar assim, aquilo que 
realmente que tá pensando, então eu 
tento fazer essas situações mais 
individuais pra que as pessoas não tenham 
constrangimentos e digam alguma coisa 
que não tá agradando, ou alguma coisa 
que possa melhorar, mas isso é uma coisa 
que eu faço, não sei se todo mundo faz” 
(G14). 
 
Componentes norteadores encontrados: 
Interdiscursividade. 
Análise crítica: 
• Trabalho em equipe: estratégia de controles 
burocráticos (“todo dia a gente tem reunião 
de quinze minutos na equipe”).  
• Política do silêncio: ação estratégica do 
indivíduo, resistência e indício de sabotagem 
(“nem todo mundo consegue falar assim, 
aquilo que realmente que tá pensando”). 
• Relações de poder: ações antiéticas que 






“Manda quem pode [risos], obedece 
quem tem juízo” (BA1). 
 
“É como eu digo, eu tenho que chegar pro 
meu gestor olhe isso (...) não acho que isso 
seja autonomia, não é 70%, não tem 
gestor que tenha 100% de autonomia 
não” (GI2). 
 
“Foi uma maquiagem perfeita, a gente 
tirou essa certificação (FBR nível C), acho 
que todo mundo desenhando as coisas, 
não é exatamente o que acontece no dia-
dia da gente, houve esse todo um trabalho 
cenográfico” (GI5). 
Componentes norteadores encontrados:  
Interdiscursividade, Provérbio, Intertextualidade 
manifesta, Transitividade, Ethos.  
Análise crítica: 
• Liderança autoritária: abuso do poder 
(“Manda quem pode [risos], obedece quem 
tem juízo” - provérbio). 
• Autonomia outorgada como uma 
manipulação do poder (“eu digo, eu tenho 
que chegar pro meu gestor olhe isso”, “não 
acho que isso seja autonomia”). 
• A autonomia é confrontada com os princípios 
éticos (“maquiagem perfeita”, “a gente”, essa 















“Delegam, mas a gente trabalha com um 
cronograma, tem o cronograma que é 
feito pelo gerente de projetos. Às vezes 
acontece esse negócio de: o cliente teve 
uma urgência tal aqui se tira, que não sei 
que lá, desorganiza um pouco” (BA1). 
Componentes norteadores encontrados:  
Produção, distribuição e consumo do texto. 
 Análise crítica: 
• Controles tecnológicos sustentados pela 
‘burocracia produto do serviço’ 
(“cronograma”, “cliente”, “urgência”). 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
 Quanto à ETI2, estrategicamente ela apresenta um sofisticado controle burocrático 
visível e invisível (‘mix’ de controle) operacionalizado pela gestão da qualidade que garante o 
cumprimento das normas, das regras e das convenções sociais. A estrutura é reprodutora de 
um sistema social de dominação, submissão e alienação que atua sobre as garantias sociais 
(BOLTANSKI; CHIAPELLO, 2009; EVERAERE, 1999b; PRESTES MOTTA, 1981; ROSENFIELD; 
ALVES, 2011). A organização do trabalho exibe práticas do movimento de racionalização do 
trabalho disfarçadas pelo hipermoderno neoautoritarismo da flexibilidade e da possibilidade 
da autonomia (WILLMOTT, 1993). O trabalho é percebido como fonte de escravidão e 
servidão, gerando a dependência e a obediência do indivíduo. A empresa adota políticas 
contraditórias e dúbias que ignoram as necessidades legítimas das pessoas para garantir a 
hegemonia (PAGÈS et al., 2008). 
 A atuação das lideranças evidenciam práticas autoritárias e de comportamento 
antiético e nocivo que atacam eficazmente a identidade profissional e social do indivíduo 
(SAINSAULIEU, 1977), provocando uma tensão de forças caracterizadas como pulsão de vida 
e pulsão de morte (FREUD, 1976). A luta entre as duas pulsões leva ao abuso do poder, de 
modo que a confiança é percebida como imposição e adestramento. Essas condições não 
permitem observar nenhuma abordagem contemporânea da liderança e da distribuição do 
poder, pois o trabalho em equipe é um disfarce dos controles burocráticos.  
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 Existe um clamor simbólico e imaginário pela liberdade, pelo empoderamento e pela 
apropriação do trabalho, uma vez que a pulsão de morte está difícil de combater. Essa pulsão 
estabelece a invisibilidade, a marginalização, a exclusão, a fragilização da identidade e a 
banalização da injustiça social, ocasionando o sofrimento físico e psíquico que força o 
indivíduo a adotar a política do silêncio (ORLANDI, 1993) como forma de proteção, para evitar 
a exaustão emocional. A política do silêncio é também um indício de sabotagem praticada 
pela organização informal. As relações de poder fragilizam psiquicamente o indivíduo como 
pessoa, despersonalizando-o (DEJOURS, 2011; ROSENFIELD, 2004).  
A autonomia está aprisionada e subjugada às regras, cercada por políticas antiéticas, 
e é usada como manobra e manipulação do poder. Ela é concedida para determinadas 
posições hierárquicas e reservada para uma elite de profissionais (MINTZBERG, 2011) 
conforme a burocracia produto do serviço (ZARIFIAN, 2009).   
 Por fim, a análise dos dados permite afirmar que existem poucas condições de 
expressão da autonomia na ETI2. A partir deste caso, pode-se concluir que as organizações 
indicadas como NFOT nem sempre permitem a autonomia, sendo pura burocracia disfarçada 
de NFOT. Na prática, a autonomia não se realiza, porque a liderança utiliza controles 
extremamente fortes que não permitem o empoderamento do funcionário e a vivência da sua 
autonomia. Em conclusão, a prática da autonomia no trabalho está interligada com a 
liderança, a estrutura organizacional, o controle e o poder. 
 A análise e a interpretação dos dois casos, comparados entre si têm um significado 
histórico e social que serve de exemplo para diversas outras situações. 
 
7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Este estudo apresenta como pergunta de pesquisa: “como se estrutura a autonomia 
dos funcionários na relação estabelecida com seus líderes em novas formas de organização 
do trabalho (NFOT), especificamente em duas empresas de TI no Porto Digital de 
Pernambuco?” 
Em resposta toma-se como base a compreensão de que a autonomia é um espaço de 
decisão e de intervenção nos processos de organização do trabalho, em que o profissional 
possa ter a oportunidade de participar na organização e funcionamento da empresa e 
influenciar as decisões (KOVÁCS, 2006). Por sua vez, as NFOT são entendidas como novos 
arranjos da burocracia nas organizações, incorporando elementos de flexibilidade, inovação, 
hierarquia mais plana, horizontalização da estrutura, competências, trabalho em equipe, 
autonomia, confiança nas relações, envolvimento e participação dos profissionais (CLEGG; 
HARRIS; HÖPFL, 2011; KOVÁCS, 2006). E a liderança é uma proposta de linguagem, não sendo 
propriedade exclusiva dos líderes formais, em que se evidencia um processo de construção de 
uma relação, por negociações, renegociações, reconstruções, ressignificados (HOSKING, 1988; 
HOSKING; DACHLER, 1995; HOSKING, 2006).  
Partindo dos resultados da análise dos dados observou-se que a autonomia se 
estrutura por meio de uma identidade profissional e social do indivíduo, de forma que as suas 
necessidades legítimas sejam valorizadas, principalmente o prestígio genuíno pelo 
conhecimento e pela experiência combinados com a recompensa em benefícios salariais e 
sociais (SAINSAULIEU, 1977). A flexibilidade de horários, a complexidade das tarefas na 
resolução dos problemas, a aprendizagem, a responsabilidade, a horizontalização da 
hierarquia e a redução dos controles burocráticos tecnológicos são elementos das NFOT 
favoráveis ao exercício da autonomia. As relações de poder entre o líder e o liderado são 
articuladas por meio de negociações e renegociações baseadas nas necessidades de ambos 
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para garantir a realização das atividades e a convivência (REYNAUD, 1988). Essas relações não 
estão isentas de conflitos e tensões, mas são reguladas pela afetividade, solidariedade, 
confiança, evidências de verdade na linguagem falada e comunicada, pelo cumprimento das 
promessas – esses aspectos compõem os princípios éticos nas relações sociais, equilibrando 
o individual e o coletivo, de forma que as possibilidades de produção de adoecimento físico e 
psíquico sejam mínimas. Isto foi constatado na ETI1.  
  A autonomia é uma construção do pensar (autoempoderamento) e do fazer 
autônomo (empoderamento), e do ser autônomo (identidade social). Os interesses comuns 
são estabelecidos pelo afeto e pelo desejo dos indivíduos de estarem juntos eticamente. 
Quanto maior o afeto e o bom relacionamento entre as pessoas na execução das tarefas, 
maior a vivência da autonomia no trabalho, visando à emancipação caracterizada pelo bem 
coletivo e pelo sentimento de união. Essencialmente, a autonomia confrontará o indivíduo 
com as ações éticas e as ações antiéticas nas dimensões microssociais e macrossociais. 
 A esta altura é importante destacar alguns aspectos metodológicos desta pesquisa. É 
necessário apontar a contribuição teórica desta pesquisa, qual seja a de destacar a natureza 
burocrática das NFOT, modelos organizacionais comumente citados como exemplos de 
superação da Burocracia (KÓVACS, 2006; MOURA, 2012; 2016); bem como sua relevância 
gerencial, na medida em que revela aos praticantes que, também nestes espaços, a 
autonomia surge sob certas condições condicionantes intrínsecas às relações de poder, 
cabendo ao líder um papel importante na construção distintiva destes espaços. Isto é 
especialmente importante em estudos sobre empresas de TI, normalmente caracterizadas 
por autonomia no trabalho, rodízio de função, participação na decisão, trabalho em equipe. 
Por outro lado, o acesso aos liderados a partir dos líderes foi um viés inevitável porque devido 
à necessidade de autorização por parte destes para que chegássemos àqueles. Esta é 
basicamente a limitação do método usado na pesquisa. Fica, como sugestão para estudos 
futuros, uma abordagem metodológica que supere este limite e que pode ocorrer a partir de 
um estudo exclusivo com liderados. 
   Por fim, se as NFOT não chegam a se constituir como modelos de ruptura com a lógica 
burocrática, as organizações que operam daquela forma possuem peculiaridades surgidas no 
encontro das práticas de liderança e de autonomia. E é desta ética (do Ethos, o espaço 
relacional) que emerge para uma ressignificação do coletivo na sua dimensão político-social, 
como uma fonte de criação, reorganização e de transformação.  
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